
 ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Terça-feira - Recife, 05 de Janeiro de 2016 - DGP  nº  A 1.0.00.002

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  06 ( Quarta - Feira )
 (Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENRTO

1.1.0. Tempo  de Serviço

SGT PM Mat.950185-1/EMG- CHRISTIANY DUARTE BEZERRA,  requer fazer constar em
seus assentamentos, para os efeitos legais 04 (quatro) anos, 11 (onze) meses e 11 (onze) dias de Tempo de
Serviço, às Atividades abrangidas pelo PSU (Previdência Social Urbana). 

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 18/11/2015.

  (Nota nº 316/2015/DGP-1)

1.2.0. Transferência para a Reserva Remunerada, a pedido

O  Militar  Estadual  abaixo  nominado  requer  Transferência  para  a  Reserva  Remunerada,  a
Pedido:

Grad. Mat. Nome OME Proc. RR nº Requerido em

3º Sgt 25061-9 José Edson da Silva 10º BPM 679/2015-DGP/9 10.08.2015

Despacho deste Diretor de Gestão de Pessoas: 

1. Deixa de ser procedida a abertura do processo de inatividade, face não haver sido verificada

as condições de admissibilidade, conforme Inc. I, art. 88 e art. 89, da Lei nº 6.783/74 c/c  a alínea “a”, Inc.

I, art. 7º, da Portaria do CG. nº 202, de 03 NOV 2015 (SUNOR 045/2015).

2. PUBLIQUE-SE;

3. A DGP-1 e OME para conhecimento e providências.

(Nota nº 003/2016/DGP-9)

   1.3.0. Desistência do Processo de Transferência para a Reserva Remunerada
 

O  Militar  Estadual  abaixo  nominado  requer  a  desistência  do  respectivo  Processo  de
Transferência para a Reserva Remunerada, a Pedido:

Grad. Mat. Nome OME Proc. RR nº Requerido em

3º Sgt 25548-3 Marcílio Beltrão dos Santos 1ª CIOE 802/2015-DGP/9 22.12.2015

Despacho deste Diretor de Gestão de Pessoas: 

1. DEFERIDO, face o contido no Art. 51, da Lei nº 11.781, de 06/06/2000; c/c Art. 3º, §5º da

Portaria do CG. nº 202, de 03 NOV 2015 (SUNOR 045/2015);
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2. PUBLIQUE-SE;

3. A DGP-1 e OME para conhecimento e providências.

(Nota nº 001/2016/DGP-9)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0. Desistência do Processo de Transferência para a Reserva Remunerada
 

Os Militares Estaduais abaixo relacionados, requerem a desistência dos respectivos Processos de
Transferência para a Reserva Remunerada, a Pedido:

Grad. Mat. Nome OME Proc. RR nº Requerido em

Cabo 27548-0 Jorge José Correia dos Santos 6ª CIPM 780/2015-DGP/9 04.01.2016

Cabo 27629-4 José Nerivaldo de Oliveira 8º BPM 704/2015-DGP/9 29.12.2015

Despacho deste Diretor de Gestão de Pessoas: 

1. DEFERIDO, face o contido no Art. 51, da Lei nº 11.781, de 06/06/2000; c/c  Art. 3º, §5º da

Portaria do CG. nº 202, de 03 NOV 2015;

2. PUBLIQUE-SE;

3. A DGP-1 e OME para conhecimento e providências.

(Nota nº 002/2016/DGP-9)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE  SERVIDOR PUBLICO

3.1.0.  Frequencia - Comunicação

Informou o Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco, através das comunicações de frequência s/nº de 09.10/2015, que a servidora pública desta
Corporação  DELZA MARIA VIEIRA DE MEDEIROS,  matrícula n.º  90.006-0, a  qual  se  encontra
cedida, servindo à disposição daquele Órgão, teve freqüência normal no  mês  de outubro/2015.(Nota nº
275/2015/DGP-5)

Comunicou  o  Subcoordenador  Administrativo  da  Gerência  de  Recursos  Humanos  da  Casa
Militar,  através  do  Ofício  n.º  655-GRH/2015,  a  freqüência  referente  ao  mês  de  outubro/2015,  das
servidoras  públicas  desta  Corporação  abaixo  relacionadas,  as  quais  se  encontram cedidas  servindo  à
disposição da CAMIL: 

MATRÍCULA NOME FREQUENCIA
306-2 ROSANDRA DOS SANTOS FONSECA NORMAL
324-7 PRISCILA IZABEL BORBA DA CUNHA NORMAL
351-4 FERNANDA MARIA FERREIRA NORMAL
373-5 EUFRASIA APARECIDA F. BARBOSA FÉRIAS
937-7 MARIA DE FÁTIMA DA SILVA 10 DIAS DE FÉRIAS
/768-4 SILVANIA PINTO RIBEIRO NORMAL

(Nota nº 002/2016/DGP-9)



                                         BOLETIM  INTERNO DA  DGP Nº A 1.0.00.002                              04
                                                             05  DE JANEIRO DE 2016

 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

1.1.0.  De Sargento

1.1.1.  Reconsideração de Ato

DESPACHO DECISÓRIO Nº 214/2015

Origem: Sanção disciplinar de 21 (vinte e um) dias de detenção, publicada no Boletim Interno/DGP nº 
146, de 06 de agosto de 2015.
Representado: 3ºSgt RRPM Mat. 611.793-7 – EVERALDO VICENTE FERREIRA.
Recorrido: Diretor de Gestão de Pessoas.

1. O 3ºSgt RRPM Mat. 611.793-7 – EVERALDO VICENTE FERREIRA (Recorrente) foi 
punido disciplinarmente, pelo Diretor de Gestão de Pessoas, com 21 (vinte e um) dias de detenção, 
conforme fez público o Boletim Interno/DGP nº 146, de 06 de agosto de 2015, por ter sido verificado por 
meio de Sindicância, que o Sindicado em data não lembrada, ao retornar a sua residência quando largou de 
serviço pela Guarda Patrimonial, após deslocamento em coletivo da Cidade do Recife a de Camaragibe, 
deu por falta da sua arma de fogo, a qual era transportada dentro de uma pochete. Contudo, só registrou 
queixa na Delegacia de Polícia Civil, no dia 25/01/2012, sob o BO nº12I0319006561, afirmando que o fato
se deu no dia 10/07/2001 e na Corporação no dia 28/08/2013, contrariando o disposto no Art. 19 do 
SUNOR Nº019, de 26 de julho de 2013;

2. O recurso de Reconsideração de Ato foi apresentado tempestivamente, no prazo regulamentar
previsto no Artigo 52, § 2º do CDME.

3. Em matéria de defesa o Recorrente alega a prescrição para aplicação da sanção disciplinar, 
acrescentando ainda a Sindicância para apuração dos fatos só se deu em 11 de setembro de 2014, passando-
se mais de 13 anos, sem que nenhuma providência administrativa fosse tomada;

4. Ao analisar os fatos elencados na Defesa do Recorrente, bem como os Autos do Processo 
Administrativo Disciplinar que deu origem ao Recurso, o 3ºSgt RRPM Mat. 611.793-7 – EVERALDO 
VICENTE FERREIRA se pode verificar que o extravio da arma de fogo, teve início sua apuração por meio
de Sindicância no ano de 2014, em razão de que o Recorrente apenas no dia 28/08/2013, noticiou à 
Corporação, o fato ocorrido em 10/07/2001;

5. Diante da prescrição avocada pelo Recorrente vejamos o que traz o Art. 5º da Lei 
Complementar nº158 de 26 de março de 2010 – Prescreverão em 06 (seis) anos, computados da data do 
fato, os casos previstos no Decreto nº3639, de 19 de agosto de 1975, e alterações, o qual será 
interrompido quando instauração do Conselho de Disciplina. Contudo, o Recorrente foi sancionado 
com a pena de DETENÇÃO, com base no Art. 139, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, a qual no seu 
bojo não foi agraciada com os prazos de prescrição pertinentes às punições administrativas, deixando desta 
forma, questionamentos quando das Soluções de Procedimentos Administrativos disciplinares que ao final 
ensejassem em punições disciplinares;

6. Por esta razão a Administração, por analogia, e com suporte na Lei de Introdução ao Código 
Civil, no Art. 4º - “quando a lei for omissa o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e 
os princípios gerais de direito”. Tomando-se os princípios da razoabilidade e proporcionalidade às sanções 
disciplinares constantes no Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco, aplica-se a
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prescrição de 05 (cinco) anos, conforme prevê o Art. 1º do Decreto Federal nº 20.910/32, com exceção a 
exclusão a bem da disciplina, tendo sua prescrição firmada no Decreto nº3639/75. Desta forma, o 3ºSgt. 
RRPM Mat. 611.793-7 – EVERALDO VICENTE FERREIRA, não trouxe nenhum fato novo que enseje 
este Diretor de Gestão de Pessoa a ter um entendimento diferente ao que deu causa a Sanção Disciplinar 
aplicada.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

I – Indeferir o presente Recurso Disciplinar interposto 3ºSgt. RRPM Mat. 611.793-7 – 
EVERALDO VICENTE FERREIRA, por não apresentar fatos capazes de ensejar um novo entendimento, 
permanecendo assim a Sanção Disciplinar aplicada;

II – Encaminhar cópia deste Despacho à Corregedoria Geral da SDS, à 2ª Seção do EMG e ao 
Comandante do 13ºBPM, para conhecimento e providências nas esferas de suas atribuições;

III – Arquivar o Recurso e cópia deste Despacho na DGP-7;
IV – Arquivar cópia deste Despacho na DGP-8;
V – Publicar este Despacho em Boletim Interno desta Diretoria de Gestão de Pessoas;

DESPACHO DECISÓRIO Nº 215/2015

Origem: Sanção disciplinar de 21 (vinte e um) dias de prisão, publicada no Boletim Interno/DGP nº 075,
de 24 de abril de 2015.
Representado: 3ºSgt RRPM Mat. 09.103-0 – PAULO TENÓRIO DE MORAES.
Recorrido: Diretor de Gestão de Pessoas.

1. O 3ºSgt RRPM Mat. 09.103-0 – PAULO TENÓRIO DE MORAES (Recorrente) foi punido
disciplinarmente, pelo Diretor de Gestão de Pessoas, com 21 (vinte e um) dias de prisão, conforme fez
público o Boletim Interno/DGP nº  075,  de  24 de abril  de  2015,  por  ter  sido verificado por  meio  de
Sindicância, que 02 de maio de 2014, se encontrava no interior do estabelecimento comercial denominado
“Vidraçaria  Siqueira”,  localizado  no  Centro  da  Cidade  de  Tabira-PE,  para  compra  de  materiais  de
construção, entrado em luta corporal com o Sr. Pedro Bezerra do Nascimento na presença de testemunhas,
atingindo-o com um soco na altura do rosto e posteriormente ter evadido do local;

2. O recurso de Reconsideração de Ato foi apresentado tempestivamente, no prazo regulamentar
previsto no Artigo 52, § 2º do CDME.

3.  Em matéria  de  defesa  o  Recorrente  alega que,  o  fato gerador  da sanção disciplinar  que
também ensejou em processo-crime que tramitou na Comarca de Tabira-PE, foi sentenciado pela extinção
de punibilidade. Acrescenta ainda, o Recorrente que o prazo para aplicação da punição disciplinar,  foi
expirado, conforme § 8º do Art. 11 e o Art. 12 da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000;

4. Ao analisar os fatos elencados na Defesa do Recorrente, bem como os Autos do Processo
Administrativo  Disciplinar  que  deu  origem  ao  Recurso,  o  3ºSgt.  RRPM  Mat.  09.103-0  –  PAULO
TENÓRIO DE MORAES, se pode verificar que o Recorrente foi punido disciplinarmente por infringir o
Art. 113 – “Promover escândalo ou nele envolver-se comprometendo o prestígio da Corporação”, da
Lei  nº.  11.817,  de 24 de julho de 2000.  E,  pelos  fatos  apurados,  o  Recorrente  também respondeu a
processo-crime  que  tramitou  na  Comarca  de  Tabira-PE,  desta  feita  se  faz  necessário  observar  as
independências das esferas de apuração, conforme consta na Lei 8.112/90, no Art. 125. As sanções civis,
penais e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre si;

5.  Diante  da  prescrição  avocada  pelo  Recorrente  vejamos  o  que  traz  o  Art.  5º  da  Lei
Complementar nº158 de 26 de março de 2010 – Prescreverão em 06 (seis) anos, computados da data do
fato,  os  casos  previstos  no  Decreto  nº3639,  de  19  de  agosto  de  1975,  e  alterações,  o  qual  será
interrompido quando instauração do Conselho de Disciplina.  Contudo, o Recorrente foi sancionado
com a pena de PRISÃO, com base no Art. 113, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, a qual no seu bojo
não foi agraciada com os prazos de prescrição pertinentes às punições administrativas, deixando desta
forma, questionamentos quando das Soluções de Procedimentos Administrativos disciplinares que ao final

http://www.jusbrasil.com/legislacao/97937/regime-jur%C3%ADdico-dos-servidores-publicos-civis-da-uni%C3%A3o-lei-8112-90
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ensejassem em punições disciplinares;
6. Por esta razão a Administração, por analogia, e com suporte na Lei de Introdução ao Código

Civil, no Art. 4º - “quando a lei for omissa o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e
os princípios gerais de direito”. Tomando-se os princípios da razoabilidade e proporcionalidade às sanções
disciplinares  constantes  no  Código  Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  de  Pernambuco,  aplica-se  a
prescrição de 05 (cinco) anos, conforme prevê o Art. 1º do Decreto Federal nº 20.910/32, com exceção a
exclusão a bem da disciplina, tendo sua prescrição firmada no Decreto nº3639/75. Desta feita, o  3ºSgt.
RRPM Mat. 09.103-0 – PAULO TENÓRIO DE MORAES, não trouxe nenhum fato novo que enseje este
Diretor  de Gestão de Pessoa a  ter  um entendimento  diferente  ao que deu causa a  Sanção Disciplinar
aplicada.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

I – Indeferir o presente Recurso Disciplinar interposto 3ºSgt. RRPM Mat. 09.103-0 – PAULO
TENÓRIO  DE  MORAES, por  não  apresentar  fatos  capazes  de  ensejar  um  novo  entendimento,
permanecendo assim a Sanção Disciplinar aplicada;

II – Encaminhar cópia deste Despacho à Corregedoria Geral da SDS, à 2ª Seção do EMG e ao
Comandante do 23ºBPM, para conhecimento e providências nas esferas de suas atribuições;

III – Arquivar o Recurso e cópia deste Despacho na DGP-7;
IV – Arquivar cópia deste Despacho na DGP-8;
V – Publicar este Despacho em Boletim Interno desta Diretoria de Gestão de Pessoas;

DESPACHO DECISÓRIO Nº 212/2015

Origem: Sanção disciplinar de 21 (vinte e um) dias de detenção, publicada no Boletim Interno/DGP nº 076,
de 27 de abril de 2015.
Representado: 3ºSgt. RRPM Mat. 19.254-6 – ILDO DA COSTA LAGÊDO.
Recorrido: Diretor de Gestão de Pessoas.

1.  O 3ºSgt.  RRPM Mat.  19.254-6  –  ILDO DA COSTA LAGÊDO (Recorrente)  foi  punido
disciplinarmente, pelo Diretor de Gestão de Pessoas, com 21 (vinte e um) dias de detenção, conforme fez
público  o  Boletim Interno/DGP nº  076,  de  27  de  abril  de  2015,  por  ter  sido  verificado por  meio  de
Sindicância,  que  no dia 27 de março de 2014,  o Sr. Bernardo dos Santos Vinezof Neto, foi autuado em
flagrante delito por porte ilegal de arma de fogo no Departamento de Repressão ao Narcotráfico, estando de
posse da pistola cal. 380, marca Taurus nº KSA 10764, a qual foi adquirida pelo Autuado junto ao 3ºSgt.
RRPM  Mat.  19.254-6/ ILDO DA COSTA  LAGÊDO  (Sindicado),  deixando  o  referido  Graduado  de
observar  os  procedimentos  constantes  na  Portaria  do Comando Geral  nº146,  de  23 de  julho de  2013,
publicada no SUNOR nº019, de 26 de julho de2013, quanto à transferência de arma de fogo;

2. O recurso de Reconsideração de Ato foi apresentado tempestivamente, no prazo regulamentar
previsto no Artigo 52, § 2º do CDME.

3. Em matéria de defesa o Recorrente alega que, compareceu na 1ª Vara Criminal da Comarca
de Olinda-PE, na qualidade de Testemunha, sendo o mesmo dispensado pelo Representante do Ministério
Público, pois foi comprovada a venda da arma de fogo em questão. Cita também que apresentou cópia do
recibo de compra e venda da arma, afirmando que foram realizados todos os trâmites legais. Acrescenta
ainda, o Recorrente que compareceu em sede de Sindicância, sem a presença do advogado constituído;

4. Ao analisar os fatos elencados na Defesa do Recorrente, bem como os Autos do Processo
Administrativo Disciplinar que deu origem ao Recurso, o 3ºSgt. RRPM Mat. 19.254-6 – ILDO DA COSTA
LAGÊDO, se  pode  verificar  que  o  Recorrente  foi  punido  disciplinarmente  por  infringir  o  Art.  139 –
“deixar de cumprir ou fazer cumprir as normas regulamentares na esfera de suas atribuições”, da
Lei nº. 11.817, de 24 de julho de 2000, quando não observou todos os procedimentos constantes na 
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Portaria  do  Comando  Geral  nº146,  de  23  de  julho  de  2013,  publicada  no  SUNOR nº019,  de  26  de
julhode2013, quanto à transferência de arma de fogo para civil, entendendo o Recorrente que apenas a
apresentação do recibo de compra e venda da arma, seria o necessário para legalização da transferência.
Sendo necessário  se  observar  que  o  Recorrente  apenas  figurou no  Processo  Criminal  na  condição  de
Testemunha, e caso fosse o Acusado, avocaríamos a Lei 8.112/90, no Art. 125. As sanções civis, penais e
administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre si;

5. Por ocasião da alegação de falta da presença de advogado durante ouvida, primeiramente o
Recorrente foi devidamente notificado nos autos da Sindicância, recorrendo a Súmula vinculante nº. 5, do
STF, dissiparam-se as dúvidas existentes quanto a desnecessidade de advogado para a realização da defesa
de servidor público em processo administrativo disciplinar. Prevalece, o entendimento de que a ausência de
advogado em processo administrativo disciplinar, por si só, não enseja a nulidade formal, sendo faculdade
do interessado contratar ou não um causídico para o patrocínio de sua defesa nessa esfera  -  “A falta de
defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a constituição”. Desta
feita, o  3ºSgt. RRPM Mat. 19.254-6 – ILDO DA COSTA LAGÊDO, não trouxe fatos que ensejem este
Diretor de Gestão de Pessoas, a ter entendimento diferente ao que deu causa a sanção disciplinar recorrida. 

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

I – Indeferir o presente Recurso Disciplinar interposto 3ºSgt. RRPM Mat. 19.254-6 – ILDO DA
COSTA LAGÊDO, por não apresentar  fatos capazes de ensejar um novo entendimento, permanecendo
assim a Sanção Disciplinar aplicada;

II – Encaminhar cópia deste Despacho à Corregedoria Geral da SDS, à 2ª Seção do EMG e ao
Comandante do 1ºBPM, para conhecimento e providências nas esferas de suas atribuições;

III – Arquivar o Recurso e cópia deste Despacho na DGP-7;
IV – Arquivar cópia deste Despacho na DGP-8;
V – Publicar este Despacho em Boletim Interno desta Diretoria de Gestão de Pessoas.

                     PETRÔNIO LUIZ CHAGAS DA SILVA – Cel PM
Diretor de Gestão de Pessoas

CONFERE:

                      EBENÉZER SANTOS MACHADO  – TC PM
                      Resp. p/Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas

 
Difusão: DGP-1, DGP-2, DGP-3,P-4, DGP-5, DGP-6, DGP-7, DGP-8, DGP-9, DGP-10, G.I.,
Subchefia do EMG e Site da PMPE.

MENSAGEM BÍBLICA

“Os céus declaram a glória de Deus e o firmamento anuncia a obra das suas mãos.” Salmos 19.1 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/97937/regime-jur%C3%ADdico-dos-servidores-publicos-civis-da-uni%C3%A3o-lei-8112-90

